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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Sul de Minas 
Av. Manoel Diniz, 145, Industrial JK 
Varginha/MG, CEP 37.062-780 ~ 
A/C: José Oswaldo Furlanetto -Superintendente Regional de Meio Ambiente do Sul de Minas 

Ref.: Processo Administrativo nº 04669/2008/002/2013 
Ofício SUPRAM-SM nº 1412698/2016 
Arquivamento do processo administrativo 

GAMMA ENERGIA S.A. ("GAMMA"), empresa de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
12.353.242/0001-48, com sede na Avenida São Gabriel, nº 477, 2º andar, sala 23, ltaim Bibi, 

São Paulo/SP, CEP 01.435-001, neste ato representada por sua procuradora devidamente 

constituída, conforme instrumento de mandato anexo (doc. 02), apresenta, respeitosamente, 

RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que, equivocadamente, determinou o 

arquivamento do processo administrativo em epígrafe, pelas razões de fato e direito a seguir 

expostas: 

I. TEMPESTIVIDADE 

No último dia OS de janeiro, a GAMMA recebeu em seu escritório situado na Avenida 

Barbacena, nº 472, 4º andar, Belo Horizonte/MG, o Ofício SUPRAM-SM nº 1412698/2016, por 

meio do qual foi notificada do arquivamento do processo de licenciamento ambiental -Licença 

de Instalação -da PCH Rio Manso, processo nº 04669/2008/002/2013. De acordo com a Nota 

Jurídica DINOR nº 08/2009, nos caso de arquivamento de processos de licenciamento, o 

empreendedor deve ser notificado "via AR para que se manifeste no prazo de 30 dias, sob 

pena de arquivamento do processo, oportunizando-lhe fazer prova que protocolou a 

documentação solicitada a tempo e modo". 

Ocorre, contudo, que no ofício em tela não foi conferido à GAMMA o prazo de 30 dias 

contados do recebimento da correspondência para sua manifestação. Ademais, a decisão de 

arquivamento do processo administrativo foi publicada no Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais em 08 de dezembro de 2016 (quinta-feira) (doc.03). Em que pese o entendimento da 

GAMMA de que o prazo para sua manifestação deveria encerrar-se em 30 dias contados do 

recebimento do Ofício n2 1412698/2016, o prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 20 do 

Decreto Estadual nº 44.844/2008, contado da publicação da decisão de arquivamento do 

processo, esgotar-se-á em 09 de janeiro de 2017. 

Inequívoca, portanto, a tempestividade do Recur~ (/ 
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11. DO MÉRITO -AUSÊNCIA DE MOTIVO PARA ARQUIVAMENTO E SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO DÉBITO AMBIENTAL 

Conforme noticiado pela SUPRAM-SM através do Ofício nº 1412698/2016, o processo 

administrativo referente ao requerimento de Licença de Instalação para a Pequena Central 

Hidrelétrica Rio Manso ("PCH") foi arquivado por suposta ausência de envio de informações 

complementares. 

Não obstante, a SUPRAM-SM indicou a existência de débito de natureza ambiental no valor de 

R$ 11.270,78 (onze mil duzentos e setenta reais e setenta e oito centavos), cuja ausência de 

pagamento implicará na remessa dos autos à Advocacia Geral do Estado para providências e 

eventual inscrição do débito em dívida ativa do Estado. 

Ocorre que ambas as afirmações da SUPRAM-SM não procedem, a uma porque a GAMMA 

apresentou as informações complementares dadas como ausentes e segundo, porque o débito 

ambiental em aberto foi objeto de questionamento pela GAMMA, tendo em vista que o valor 

enviado estava incorreto. 

Assim, o presente Recurso demonstrará que o desarquivamento e prosseguimento do 

processo administrativo torna-se medida de rigor. Vejamos: 

11.1. DESCONSIDERAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES APRESENTADAS 

Como adiantado, o fundamento para motivar o arquivamento do processo administrativo foi 

baseado única e exclusivamente no "não atendimento a informações complementares". 

No entanto, conforme demonstrado na documentação anexa, a GAMMA respondeu todos os 

ofícios enviados pela SUPRAM, requerendo prazo su pie menta r e apresentando todas as 

informações solicitadas. 

A última solicitação de informações complementares foi enviada pela SUPRAM através do 

Ofício SUPRAM-SM 0313787/2016 e respondida pela GAMMA, oportunamente, em 

06/06/2016 (doc. 04), e desde então, não houve nova solicitação e/ou questionamentos. 

Dessa forma, o arquivamento do processo administrativo foi indevido, na medida em que a 

SUPRAM não considerou a documentação - e as importantes informações ali presentes ­

apresentadas pela GAM MA. 

Assim, desconsiderou a Administração as informações imprescindíveis ao esclarecimento dos 

potenciais impactos ao meio ambiente feitos nos estudos apresentados para aquela localidade 

e para aquele empreendimento. 

Nesse cenário, a decisão em comento comete ilegalidade flagrante ao arquivar o processo 

administrativo e encerrar o licenciamento ambiental sem fornecer motivação razoável, como 



De fato, os motivos apresentados no ofício são demasiadamente vagos e, pior, equivocados e 

inaplicáveis ao caso concreto. No mais, ressalta-se que o documento não especifica qual ofício 

a GAMMA deixou de atender. 

De tal forma é vaga a motivação exarada, que não se viabiliza o constitucional direito à ampla 

defesa e ao contraditório, fu lminando completamente de ilegalidade em tal ponto o 

arquivamento do processo. 

Não foi dado ao administrado o direito de saber qual a rea l razão que motiva o indeferimento, 

pois não houve sequer a especificação das informações que, supostamente, deixou de 

responder, violando-se com isso a Constituição Federal, artigos 37 e 93, e a Lei Federal 

9 .784/1999, lei do processo administrativo, artigo 50. 

Tem-se, a propósito da inelutável obrigação da exigência de motivação de qualquer ato 

administrativo, segundo a melhor doutrina, na dicção de Juarez Freitas: 

"( ... ) o princípio da motivação dos atos administrativos, segundo o qual impõe-se o dever de 

explicitação dos fundamentos de fato e de direito de todas as decisões administrativas que 

repercutem na esfera dos direitos individuais ou colet ivos_,, 

"O lastro maior reside no art. 93 da CF, e a exigência de motivação intersubjetiva é dos mais 

destacados elementos de transição para o Direito Administrativo dialógico - em oposição ao 

período autocrático e unilateralista -, vedando qualquer decisão desmotivada . Assim, as 

decisões administrativas serão explicitamente fundamentadas (sob pena de nulidade), isto é, 

haverão de ter como suporte razões objetivas e congruentes (na leitura conjugada, em 

especial, dos incisos IX e X do art. 93 da CF e de várias Constituições Estaduais, assim como de 

várias regras infraconstitucionais - notadamente o art. 50 da Lei 9 .784/1999" . {O Controle dos 

Atos Administrativos e os Princípios Fundamentais, São Paulo: Malheiros, 2014, 5ª edição. 

Pg.90) 

Ainda, é de se referir à necessidade de que os atos administrativos sejam aderentes às amplas 

diretrizes constitucionais, notadamente às insculpidas no artigo 37 da Constituição Federal, 

sob pena de afastar-se das exigências que o legitimam, no Estado Democrático de Direito: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ( ... )" 

Portanto, ao não revelar quais os fundamentos que, supostamente dariam suporte ao 

arquivamento, acomete-se fatalmente de plena ilegalidade frente à Lei Federal 9.784/1999 e 

Constituição Federal, arts. 37 e 93, devendo ser, este por mais esta razão, reconsiderado pela 

autoridade administrativa. 

11.11. DÉBITO AMBIENTAL- EXIGIBILIDADE SUSPENSA 

Através do ofício em epígrafe, a SUPRAM-SM também indicou a existência de débito de 

natureza ambiental no valor de R$ 11.270, 78 (onze mil duzentos e setenta reais e sete~na 
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oito centavos), cuja ausência de pagamento implicará na remessa dos autos à Advocacia Geral 

do Estado para providências e eventual inscrição do débito em dívida ativa do Estado. 

A GAMMA recebeu o Documento de Arrecadação Estadual (DAE)- Número de Identificação 

12353242000148, através do Ofício SUPRAM-SM nº 1186360/2016, no valor de R$ 11.270,78 

(onze mil duzentos e setenta reais e setenta e oito centavos), referente às custas para análise 

técnica do licenciamento da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Rio Manso, com base na 

Resolução SEMAD/IEF/FEAM nº 2125, de 28 de julho de 2014. 

Ocorre que o referido cálculo estava equivocado, motivo pelo qual foi objeto de 

questionamento pela GAMMA através de manifestação enviada à SUPRAM em 23/11/16 

(doc.OS), ainda pendente de análise e resposta pela SUPRAM. 

lncialmente, o cálculo para apuração dos valores devidos foi consubstanciado em informações 

e parâmetros que não correspondem com o objeto e com a fase atual do processo. Isto 

porque, a análise foi enquadrada em "Revalidação de Licença de Operação (LO)", enquanto o 

empreendimento encontra-se, atualmente, em fase de requerimento de Licença de Instalação 

(LI}. 

Não obstante, diferentemente do quanto indicado na planilha de custas, não houve publicação 

de arquivamento ou indeferimento no curso processo e, de acordo com o Anexo Único da 

Deliberação Normativa COPAM 74/2004, o empreendimento deverá ser classificado como 

"Tipologia E" e "Classe 5". 

Outro ponto questionado pela GAMMA, refere-se à legalidade da cobrança referente ao 

fornecimento de água, luz, telefone, limpeza, entre outros serviços básicos para o 

funcionamento da Administração Pública e que não estão previstos na Resolução 

SEMAD/IEF/FEAM nº 2125, de 28 de julho de 2014. 

Portanto, a GAMMA solicitou a suspensão da cobrança do DAE até que sejam realizadas 

eventuais retificações no cálculo do valor devido, bem como que sejam fornecidos 

esclarecimentos, especialmente sobre: (i) o valor do objeto de análise (Renovação de LO ou 

requerimento de LI); (ii) confirmar se houve publicação de arquivamento ou indeferimento; 

(iii) adequação do tipo e classe do empreendimento e; (iv) a legalidade e previsão de cobrança 

dos serviços de fornecimento de água, luz, telefone e limpeza do prédio público. 

Reitera-se que, até o presente momento, a SUPRAM não se manifestou sobre os 

questionamentos demonstrados no DAE, os quais carecem de retificação e implicam na 

suspensão da exigibilidade de pagamento até que sejam prestados os devidos esclarecimentos 

pela Administração Pública. 

Cabais nesses termos, portanto, as demonstrações das nulidades incorridas tanto pelo 

arquivamento do processo administrativo, quanto pela cobrança indevida do débito 

ambienta\ .~ 
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Diante do exposto acima, pede se o desarquivamento do processo administrativo e 

prosseguimento do licenciamento ambiental, bem como que sejam prestados os devidos 

esclarecimentos pela SUPRAM acerca do cálculo do débito ambiental, o que ensejará na 

retificação do valor e possibilitará o pagamento pela GAMMA. 

Termos em que, pede e aguarda deferimento. 

São Paulo, 06 de janeiro de 2017. 

{~N' 
GAMMA ENERGIA S.A. 

Michelle Santacroce de Mello 
OAB/SP n2 368.700 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria de Estado de Meio Am biente e Desenvolvimento Sustentável 

Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 

Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Sul de Minas 

R e f.' Of. SUPRAM SM 082078912015 
Processo de Ucença 0466912008/00212013 

Assunto: Solicitação de lnfonnações Complementares 

GAMMA ENERGIA S.A., por seu representante abaixo assinado, em atenção ao 

Ofício supra referido, expõe e solicita o que segue. 

Tendo recebido o Oficio em questão, que requer a apresentação de informações 

complementares "referentes aos Estudos Ambientais no prazo máximo de 120 

dias", GAMMA ENERGIA S A envidou todos os esforços para atender as 

solicitações ali indícadas, movida pelo intacto interesse na obtenção da Licença 

de Instalação para o projeto PCH Rio Manso. 

Todavia, serve a presente, inicialmente, para informar que, a despeito dos 

esforços despendidos a consecução de todos os projetos e apresentação de 

todas as informações solicitadas não será possível no prazo indicado. 

De fato, foram solicitados (i) Plano de Assistência Social, aprovado pela CEAS; 

(ii) traçado definitivo da Linha de Transmissão, definido pela CEMIG, com as 

especificações que indica; (iii) retificação do PACUERA, com cronograma de 

execução e especificações e; (iv) Termo de Responsabilidade e Compromisso 

conforme Resolução SEMAD 1776. 

Considerando a complexidade encontrada para a retificação do PACUERA, 

servimo-nos do presente para, fortes no disposto no artigo. 11 §2° do Decreto 

Av. São Gabriel, 477 1 30 andar ·São Paulo · SP Cep 01435-QOl - Telefone: (11) 3254-9810 
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Estadual no 44.844 de 25 de junho de 2008, solicitar a prorrogação do prazo 

que se expiraria dia 29 de dezembro de 2015, por mais 120 dias, de molde a 

viabilizar a adequada apresentação das informações complementares 

solicitadas. 

Assim, serve a presente para reafirmar a disposição de GAMMA ENERGIA S.A. 

de obter e apresentar adequadamente as informações complementares 

solicitadas por meio do Oficio SUPRAM SM 0820789/2015 em prazo 

complementar de 120 dias, evitando o arquivamento deste procedimento. 

Aguarda-se, assim, a manifestação formal desta Superintendência. 

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2015 . 
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São Paulo/SP, 03 de junho de 2016. 

Ao 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
SUBSECRETARIA DE GESTÃO E REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA 
SUPERINTENOECIA REGIONAl DE REGUlARIZACAO AMBIENTAL DO SUL DE MINAS 
111'1C. Di~etor Cezar Augvsto Souza e C•IJZ 
Aven•da l\1a noel Dtz 145, Industrial JK 
\.'a'g;flna 'MG, CEP 37.062-480 

B.~l.:. Of. SUPRAM SM 0313787/2016 
R~ferência: Processo de licenca n• 04669/2008/002/2013 

GAMMA ENERGIA S.A., já qualificada no procedimento acima referido, e em atenção e no 
>razo 1E termi'1ado no Oficio st.pra datado de 23 de março de 2016, apresenta por meio deste 
as ·nforMaçõ~>s comp1e 11encares exigidas pelo referido Oficio, originalmente contidas no Oficio 

~ JPRAM SM 0820n f') ?.~15, a fim de que haja continuidade do processo de licenciamento 
...... ::-le:~ta da PCH Ric iv:anso. 

Desse modo. a seguir são fornecidas as informações complementares acerca das seguintes 

de ma d::~s co"lstarte; l Ofício em refe•ência: (i) a comprovação do Plano de Assistência 

S0cial ap··cvado pela C EAS (ii} Apresentar t raçado definitivo da Linha de Transmissão e a 
quant ficação de seu_ !moactos ambientais (iii) Apresentar retificação do Plano Ambiental de 
Cor.servação e Jso do entorne do Reservatório Consolidado (PACUERA), contendo dados 
Pspec'ficos (3 a; 3. b; 3. Ci 3. d; 3. e) e cronograma de execução e (iv) apresentação do Termo 

de RE>sconsab !idade e Compromisso assinado conforme modelo da resolução SEMAD n21776, 
de :i.S te dezembro de 2012 

No que tange ao ite1 1 'j) A GAMMA EMRGIA S.A. apresenta o Plano de Assistência Social­

PAS, aprovado pela CEAS, anexo I deste oficio. 

Com ref?rên'"ia ao item (iij A GAMMA ENERGIA S.A. esclarece que o traçado definitivo da 

lmha de Transmissão ainda não está definido, tendo em vista a fase em que o projeto PCH Rio 
1vlamo s~ encontra De fat o, como o projeto não teve sua energia vendida em leilão até o 
pr>?sente momento, não puderam ser i11iciadas as tratativas com a CEMlG (Companhia 
-=nergé•, ... a éP Minas Gerais) vo;tadas à def inição de traçado da Linha de Transmissão. A 
oefi"l;çJo se dará assim qu~ tzis condições sejam supridas, e será imediatamente informada a 
es:a SUP~Arv" 

El"'i ate'1ção ao quanto solicitado no item (iii) GAMMA ENERGIA S.A. tem o seguinte a informar 

acerc:a da retificação do ?lano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
Consolidado (PACUERA), conforme os itens abaixo: 

--- ----- - --------- --- -----------
Gamma Energia S.A. ·Av. São Gabriel, n2 477, 3g andar, ltalm Bibi 
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fiGamm~ 
A) A quantificação de mudas a serem plantadas nas áreas a recuperar, seJa de ç:~stc. s ou 

cultura em APP. 
B) A quantificação da área a recuperar (ha) e fragmentos florestais a presel'\ar ou 

enriquecer. 
C) PTRF para ser executado nestas áreas. 
O) o zoneamento do PACUERA refeito e apresentar a definição do uso da APP (..Cnforme 

Lei Estadual n220.922 de 16 de outubro de 2013, art. 23 parágrafos 52 e 7E. 
E) Planta Topográfica contemplando as áreas de APP de recursos 'lídricos que verterr ilo 

reservatório e os acessos. 

A- A GAMMA ENERGIA S.A. propõe a manutenção da APP com extensão de 30n, r.ort, rme 
previsto no PACUERA encaminhado à SUPRAM considerando a previsãc legal ie AP0 em 
fa ixa de 30m nos reservatórios artificiais rurais, de acordo corr a Lei Estadua' n'2 Le· nº 
14.309 de 19/06/2002, alterada pela Lei 18.023/2009\ em consonância com a pre,, is2: da 
lei Federal 12561/2012, art. 52. 

Tal previsão se amolda, ademais, as propriedades da área futura APP tem uso c,)n 0 idéldo 
em agropecuária. Portanto, o acréscimo de 20 m a&im de complementar os 50 a~ APP 
acarretariam impactos sociais de magnitude alta ou excessiva, os quais não JJStnicdm o 
acréscimo da faixa. 

Desse modo, a GAMMA ENERGIA S.A. entende que o PACUERA apresentado dPvc ~er 
mantido, sem retificação, pelos motivos apresentados. 

B- Idem ao acima. 

C- O "Subprograma de Recomposição e Enriquecimento da vegetação ciliar e fortal:: me"' tO 
de corredores vegetadonais" , da PCH do Rio Manso prevê as ações de rEcupel açilo da 
futura faixa de APP do reservatório constantes no Piano de Controle Ambiental {PCA), o 
qual já foi protocolado na SUPRAM. 

D- Conforme está pontuado no PACUERA, em anexo, a APP do fu~uro reserva~cr dC 

receberá usos alternativos a não ser o estabelecimento de correaores o:>o?rC! a 
dessedentação de animais. Tais corredores, quando necessário'>, possuírarr largura m-:~xima 
de 10m com condição de ser apenas em Jma única proprieoade e 15 rr nndo 
compartilhado entre propriedades. 

Visto que a quantidade dos corredores ainda não estão aefiniros, s oe ;:ndE>-se q Jf ':" u.;o 
da APP está conforme a Lei Estadual n220.922 de 16 de outubro de 201.3 art. 23 parélgra~os 
62 e 72, pois o uso alternativo não ultrapassa 10% da área tot<~l d~ AP) tuanto à def ·1 ção 
da quantidade dos corredores, o d1sposto na Lei estadual em comento será observado 

1 
"§ 4!! Na inexistência do plano diretor a que se refere o § 22 deste artigo, a área de preservcJr.ão 

permanente de represa hidrelétrica terá a largura de 30m (trinta metros), sem prejJ~zo da 
compensação ambiental e da obrigação de recuperar as áreas de preservação permanente degrJd ... u.rs, 
assegurados os usos consolidados, induslve para fins de exploração de atividades agdcolas cor'!' c 1 t. , s 
perenes de porte arbóreo ou arbustivo, e os atos praticados até a data de publicação do pla'1o ,;,r h, 

(Parágrafo acrescentado pela Lei n!! 18.023, de 09.01.2009, DOE MG de 10 01.2GC9) 

Gamma Ene.rala S.A. · Av. S3o Gabriel, n2 477, 3~ andar, 'talm 9to' 
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f- t.s topografias das áreas de APP o o futuro reservatório bem como dos recursos hídricos 

mais próx"mos a ele estão bem caracterizadas no ElA-RIMA já apresentada à SUPRAM. 

Além disso, a topcg·afia e recursos naturais do entorno do futuro reservatório também são 
abordados no P •CU ERA, dados suficientes oara caracterização e proposição dos programas 
a!T'bientais propostos (bem como o PACUERA). 

Ma"orec; detalhamentos serão elaborados quando ocorrer efetivamente a implantação dos 
orogramas ambienta•s, cue 3comecerá após a venda da energia do projeto em leilão (o que 
air·da 'lão ocorreu). 

Frr atenção ao item (ív) ;eoJ"' anexo o Termo de Responsabilidade e Compromisso assinado 
co'1forme> modelo da r ,oluçãc SJ:MAD n91776, de 18 de dezembro de 2012. 

Se'lco c que tinra pêrc ' ' momento, subscreve-se. 

Cordialmente, 

GAMMA ENERGIA S.A. 

Gam.-na Er.<!rgla S.A. • ç,v S~o Gabriel, ng 477, 3g andar, ltaim Sibi 
C€P: 01.435-0Cl • S~c Paulo/SP • Tel.: SS 11 3254-9810 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENV0LVIMENTO SUSTENTAVE--L 
SUPERINTENDENCIJ\ REGrONAL DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL SOL DE MINAS 

Ofícro SUPRAM~SM N°. 1186360í2016 Varginha, 14 de outubro de 20 16 . 

.Prezados 

Após análise do P.A 04669/20081002/20~3. referente à empresa Gamma Energia S.A. foi 

apurado urn custo total de R$R$ 17.068,55 (dezessete mil seiscentos e sessenta e oito reais e 

cinquenta e cinco centavos). Como foi efetuado um pagamento no valor de R$ R$ 5.797 77 

tcinco mil setecentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos) passamos ~ informar 
.. 

Para concfusão de seu processo é necessário o~que quite o DAE em anexo no valor de R 1 
'"'! • 

11.270,7& (onze mil duzentos e setenta reais e setenta e oito centavos) e nos remeta. 
• 1 

Ressaltamos que o não pagamento do custo informado pode resultar em inclusão em dívíd ~ 

ativa, conforme dispõe legislaÇão Vigente. 
' 

Caso o DAE em anexo já 'esteja pag~, favor desconsiderar o mesmo. 

Sem mais, estarros à disposição pa{a os esclarecimentos que se fiZerem necessários. 

4espeitosamente, 

•. 

Gamma Energ·a S A . 
AfC Gemido Alexandte Martins Ney 
t,v. Barbacena, n? 472, 4° andar SarroP,r:eto. 
Ct;?· 30190-130 ~Belo Honzonre/MG 
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São Paulo, 23 de novembro de 2016. 

Ao 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEl 
SUPERINTEND~NCIA REGIONAl DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAl SUl DE MINAS 
~v N'.:::noel Oiniz 145, Industrial JK 

VargtrM MG. CEP 37062-780 

qer Pr_ocP.sso Administrativo n2 04669/2008/002/2013 
Ofício SUPRAM·SM n!! 1186360/2016 

GAMA ENERGIA S.A. ("GAMA"), ;á qualificada nos autos do processo administrativo em 

PP grafe ê'T' resposta ao Ofício SUPRAM-SM n!! 1186360/2016, vem, respeitosamente, à 

prcse ça rte V Sa , expor para então requerer o quanto segue: 

:.. GAMA rec?beu o Documento de Arrecadação Estadual (DAE) - Número de Identificação 

1ns \J ... 200G148, no vJior de RS 11 270,78 (onze mil duzentos e setenta reais e setenta e oito 

centavos! ,..t>ferente às custas para análise técnica do licenciamento da Pequena Central 

Hidr(•'et,.. r:a IPCH) R10 Manso, com base na Resolução SEMAD/IEF/FEAM n!! 2125, de 28 de 

Jl•lt•v dt' 2014. 

Oco"•P QUE' o cálculo para apuração dos valores devidos foi consubstanciado em informações 

t' para'iletroc; que não correspondem com o objeto e com a fase atual do processo. Isto 

~o r auP. a análise foi enquadrada em ''Revalidação de Licença de Operação {lO)" enquanto o 

t- mprt!~·,dimr nto encontra se, atualmente. em fase de requerimento de Licença de Instalação 

(L') 

Nao obstante diferentemente do quanto ind1cado na planilha de custas, não houve publicação 

de arqu•var1ento ou indeferimento no curso processo e, de acordo com o Anexo Único da 

DFiibr raç' o Normatrva COPAM 74/2004, o empreendimento deverá ser classificado como 

"Tipol:;.g•a E"~ "Classe c;" 

~v < >'> l><1hr 4 •., JP ~IIU·i' 
'iH:. !)3J1r, \P l i!;J Ol43S DOJ 



Por fim, questiona-se sobre a legalidade da cobra nça referente ao fornecimento de tlguc, luz, 

telefone, limpeza, entre outros serviços básicos para o funetonarnento da Admmistração 

Pública e que não estão previstos na Resolução SEMAD/ IEF/FEAM n2 2125, de 28 de JJiho de 

2014. 

Diante do exposto, requer se digne V. Sa., suspender a cobrança do DAE até que sejam 

realizadas eventuais retificações no cálculo do valor dev1do, bem como que seJam fome.:1d:Jc; 

esclarecimentos, especialmente sobre: (i) o valor do objeto de anáhse (Renovação de LO ou 

requerimento de LI); (íi) confirmar se houve publicação de arquivamento ou indefE:'rimento 

(iii) adequação do tipo e classe do empreendimento e; (iv) a legalidade e previsão de Lobran~ya 

dos serviços de fornecimento de água, luz, telefone e limpeza do prédio público 

Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemos, renovando os nosso~ \fOtos de 

elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

GAMA ENERG:~/j ' 
I s- ~,~\\\) 9. ~:.; "'J---

~ < ... 

Nome: Ricacdll Alberto Oliveira Sa!fm 
Cargo· Diretor 

Av !".dO G.r;brrr ., ~ ?. 1 J, •r 
'>.lo l>•u!o 'r C •, 1·1'• 1').11 
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